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(Apresentação 

É com grande satisfação que a Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das 

Cidades apresenta mais um exemplar da série de estudos sobre o déficit habitacional 

no país, elaborado pelo Centro de Estatística e Informações da Fundação João Pinheiro 

(CEI/FJP), em parceria com o Banco Mundial, no âmbito do contrato de empréstimo 

para Assistência Técnica ao Setor Habitacional - TAL HABITAÇÃO. 

O desenvolvimento de diversos estudos sobre as necessidades habitacionais do 

país, produzidos com informações atualizadas, com comparabilidade e abrangência 

nacional, tem sido fundamental para o setor habitacional. Esses estudos têm auxiliado 

o planejamento, a tomada de decisões, a formulação e o monitoramento e avaliação das 

políticas públicas habitacionais nos diferentes níveis de governo. 

Ademais, estamos caminhando para a construção de uma importante série histórica do 

Déficit Habitacional no Brasil, que já conta com publicações referentes aos anos de 1991, 

2000, 2005, 2006, 2007 e, agora, 2008. O presente estudo traz indicadores baseados nas 

informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - Pnad 2008, elaborada 

e divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, calculados de 

acordo com a metodologia desenvolvida pela FJP, a qual já se tornou referência dentre 

especialistas, representantes de governo, redes acadêmicas nacionais, universidades, 

centros de pesquisas e entidades profissionais. Importante ressaltar que, sempre que 

possível, essa metodologia tem sido aprimorada com o objetivo de melhor retratar a 

situação da habitação no país. Assim, pretendemos continuar buscando contribuir para a 

diminuição da lacuna de informações e conhecimento relacionados ao setor habitacional 

brasileiro. 

No momento brasileiro atual, já começamos a vislumbrar uma série de resultados 

positivos e, por isso mesmo, esse momento exige um olhar positivo para o futuro. 

Em 2008, o déficit continua seguindo tendência de diminuição em termos relativos e 

destaca-se que, nos últimos anos, apresentou redução também em termos absolutos. 

Nesse caminho, devemos continuar implementando ações planejadas e responsáveis, as 

quais garantam o acesso à moradia digna a todos os cidadãos brasileiros. 

Inês Magalhães 

Secretária Nacional de Habitação 





Déficit Habitacional no Brasil 2008 

1 INTRODUÇÃO 

O estudo Déficit Habitacional no Brasil 2008 apresenta as informações mais recentes sobre as 

necessidades habitacionais no país, calculadas de acordo com a metodologia da Fundação João Pinheiro 

(FJP). Em parceria com a Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, o Centro de 

Estatística e Informações da FJP tem elaborado nos últimos anos estudos sobre o déficit habitacional e 

a inadequação dos domicílios no Brasil. A pesquisa de 2008 - aqui apresentada - contou também com a 

parceria do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Este é o sétimo volume da 

série de estudos 1 , com dados atualizados para 2008, representativos para o país, Unidades da Federação e 

regiões metropolitanas selecionadas. Os dados são gerados com base na análise dos resultados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 2 No 

segundo semestre de 2009 foram divulgados os resultados da Pnad 2008. 

A metodologia desenvolvida originalmente no primeiro estudo da série permanece orientando as 

pesquisas. O primeiro relatório foi o Déficit Habitacional no Brasil, de 1995 (referente a 1990 e 1991), 

que sistematizou as informações da área habitacional em duas vertentes de análise: o déficit habitacional 

e a inadequação dos domicílios. Basicamente o conceito de déficit indica a necessidade de construção de 

novas moradias para atender à demanda habitacional da população em um dado momento. Por sua vez, a 

inadequação não está relacionada ao dimensionamento do estoque de moradias, mas sim às especificidades 

dos domicílios existentes que prejudicam a qualidade de vida de seus moradores. Os conceitos adotados 

e os componentes estudados estão no capítulo 2 deste relatório: Pressupostos Metodológicos e Aspectos 

Conceituais Básicos. 

Considerada referência entre os estudiosos da questão habitacional, e adotada oficialmente pelo 

governo federal, a metodologia da FJP tem sido aprimorada, sempre que possível, com a preocupação em 

retratar cada vez mais fielmente a situação habitacional do Brasil. Nesse sentido, a possibilidade de melhor 

trabalhar a questão da coabitação familiar, introduzida a partir do cálculo dos indicadores para 2007, 

propiciou um substantivo avanço metodológico. Poder identificar, entre o total das famílias conviventes, 

1 F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. Centro de Estudos Políticos e Sociais. Déficit Habitacional no Brasil. Belo Horizonte, 1995; F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. 

Centro de Estatística e Informações. Déficit Habitacional no Brasil 2000. Belo Horizonte, 2001; F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. Centro de Estatística e 

Informações. Déficit Habitacional no Brasil, municípios selecionados e microrregiões geográficas. Belo Horizonte, 2 a ed., 2005; F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. 

Centro de Estatística e Informações. Déficit Habitacional no Brasil 2005. Belo Horizonte, 2006; F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. Centro de Estatística 

e Informações. Déficit Habitacional no Brasil 2006. Belo Horizonte, 2008; F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. Centro de Estatística e Informações. Déficit 

Habitacional no Brasil 2007. Belo Horizonte, 2 0 0 9 . 

2 Pesquisa divulgada anualmente a cada segundo semestre com representatividade estatística para o Brasil, as Unidades da Federação e as regiões metropolitanas 

selecionadas: Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre. Com base na Pnad, portanto, não é possível 

o detalhamento do déficit habitacional para os municípios. Isso só pode ser feito a partir dos dados dos censos demográficos, realizados a cada dez anos. O 

volume Déficit Habitacional no Brasil, municípios selecionados e microrregiões geográficas, publicado em 2005, fornece estimativas municipais baseadas no 

Censo Demográfico de 2000. 
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aquelas que efetivamente almejam constituir um domicílio exclusivo, de modo que apenas essas são 

consideradas déficit habitacional, implicou em salto qualitativo das estimativas produzidas. Para tal, foi 

essencial a introdução de duas perguntas específicas sobre o assunto a partir do questionário da Pnad 

2007. Estas permitiram que os números do déficit habitacional retratassem de maneira mais acurada a 

realidade, colocando à disposição da sociedade e dos governos nova e relevante informação, para colaborar 

à orientação e avaliação das ações públicas na habitação de interesse social. 

O relatório aqui apresentado, nesse sentido, se constitui em novo avanço no esforço contínuo para 

oferecer instrumental cada vez mais sofisticado de intervenção no espaço urbano a dois destinatários: os 

diversos níveis de governo e todos os demais que, de maneira direta ou indireta, interagem tanto com 

as políticas habitacionais stricto sensu (construção de novas unidades habitacionais), como com aquelas 

que possuem forte ligação com elas: infraestrutura e saneamento básico, legalização fundiária, reforma e 

ampliação de casas, urbanização de favelas, transporte público, gestão metropolitana, políticas sociais e 

meio ambiente, entre outras. 

A seguir serão discutidos os conceitos e a metodologia (capítulo 2) e na sequência serão apresentados 

os resultados do déficit e da inadequação de moradias para 2008 (capítulos 3, 4, 5 e 6). Posteriormente 

haverá uma comparação entre os principais resultados do déficit habitacional em 2007 e em 2008 (capítulo 

7), uma vez que a metodologia para ambos os anos é idêntica pois os cálculos foram elaborados levando em 

consideração os avanços metodológicos mais recentes. Ao final do estudo, como apêndice, será apresentada 

uma série histórica com os anos 2000 e 2005 a 2008 (capítulo 8). Em razão dos avanços metodológicos 

obtidos no ano de 2007, algumas opções foram necessárias para garantir comparabilidade à série histórica. 

Essas opções estão explicadas no apêndice Série Histórica (os dados do ano 2000 foram inseridos apenas 

como referência, mas a sua comparabilidade com os outros anos é limitada, como será explicado). 

Outro ponto a mencionar é que este estudo incorporou, para os anos de 2005 a 2008, os novos pesos 

disponibilizados por meio da reponderação da amostra da Pnad, considerando os resultados da Contagem 

Populacional de 2007 (veja item 2.3 no capítulo 2). Em função da reponderação, entre outros fatores, alguns 

resultados anteriormente publicados sofreram alteração, de modo que prevalecem os dados apresentados 

neste estudo. 

Espera-se que as estimativas aqui apresentadas contribuam para melhorar a apreensão das condições 

de vida e moradia da população do Brasil em 2008. 

10 
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2 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS E ASPECTOS CONCEITUAIS BÁSICOS 

2.1 Pressupostos metodológicos 

Os modelos de construção de índices partem necessariamente de pressupostos que, embora muitas 

vezes não explicitados, merecem ser debatidos. Isso porque, primeiramente, pressupostos resultam de 

opções analíticas que, no mínimo, podem ser questionadas a partir de outros paradigmas. Segundo porque 

o acesso a esse arcabouço de valores é condição essencial para compreender a lógica do modelo proposto 

e, consequentemente, estar apto a avaliar se os seus componentes são consistentes com as premissas 

enunciadas. 

O primeiro pressuposto adotado neste estudo considera que, em uma sociedade profundamente 

hierarquizada e extremamente desigual como a brasileira, não se deve padronizar as necessidades de 

moradia para todos os estratos de renda. Trabalhar com índices sociais numa realidade como essa significa 

enfrentar um grande desafio. Certamente seria mais cômodo e simples para o analista fazer tábula rasa 

dessa complexidade social - seja do ponto de vista técnico ou do de justificativa política - e, dessa forma, 

utilizar parâmetros idênticos para tratar a questão habitacional. No entanto, esse posicionamento implica 

problemas substantivos: os índices assim levantados possuem menor serventia para tomadas de decisão 

pelo poder público. 

Sob uma perspectiva sociológica, o problema da moradia revela o dinamismo e a complexidade de 

determinada realidade socioeconômica. As necessidades do habitat, nesse sentido, não se limitam 

exclusivamente a um objeto material, "[...] mas dependem da vontade coletiva e se articulam às condições 

culturais e a outros aspectos da dimensão individual e familiar" (BRANDÃO, 1984, p. 103). Dessa forma, 

as demandas habitacionais são diversas nos diferentes segmentos sociais e, além disso, variam e se 

transformam com a própria dinâmica da sociedade. 

Discutir a extrema heterogeneidade e a desigualdade social do nosso país pode parecer redundante. No 

entanto, é relevante enfrentar o fato de que, em uma sociedade com índices de desigualdade tão elevados, 

questões aparentemente universais como educação, serviços de saúde e habitação não são facilmente 

comparáveis entre as diferentes manifestações locais da pobreza. Em outras palavras, "seria possível dizer 

11 
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que, em muitos aspectos, não há 'mercados' reais que operem igualmente para todos - o substrato dessa 

proposição sendo o de que o processo de penetração capitalista da sociedade ainda apresenta lacunas e/ou 

deficiências importantes" (REIS, 1988). 

A opção por essa conceituação, porém, não é isenta de riscos. Ela abre o flanco para críticas doutrinárias 

de que, quando se privilegia a atual estrutura social perversa como base de cálculo, se legitima o status quo 

ou se propõe indiretamente uma cidadania social de segundo nível para as populações pobres. Entretanto, 

para atuar positivamente em determinada estrutura social é necessário primeiramente evitar camuflá-la, 

como ocorre quando construímos índices padronizados profundamente alijados da realidade. 

É fundamental reconhecer no território as manifestações locais, heterogêneas e específicas, que se 

dão como aceitação da expansão de certas variáveis hegemônicas do sistema econômico no território ou 

contraposição a elas. Porém, simultaneamente, há tendências gerais similares que podem ser identificadas 

em territórios diversos. Algumas tendências recentes para a América Latina e o Caribe, nesse sentido, 

foram apontadas pela ONU-Habitat (2010): A melhoria de condições se tornou mais lenta nas cidades 

da região. As cidades são cada vez mais desiguais, e nota-se a necessidade de maior ação dos governos 

para reduzir a pobreza. O meio ambiente também tem sido um campo de pouca atuação. Além disso, 

somam-se aos desafios das áreas urbanas: transporte público de qualidade, necessidade de construção de 

habitações populares adequadas a preço acessível, de urbanização de favelas, de melhorias nas residências 

precárias, de ampliação dos serviços de infraestrutura - especialmente em áreas de forte adensamento - e 

de regularização fundiária de bairros populares, entre outros. 

Apesar desses inúmeros problemas, nos últimos vinte anos, ocorreram melhorias não negligenciáveis 

na vida urbana na América Latina e no Caribe. A maioria da população das grandes cidades tem acesso aos 

serviços básicos, e a longevidade aumentou. A urbanização certamente contribuiu para essas melhorias, uma 

vez que os avanços foram muito mais rápidos nas grandes cidades do que nas pequenas e nas áreas rurais. 

A qualidade da vida urbana nas maiores cidades melhorou muito ao longo dos anos, em razão também de 

fortes inversões em infraestrutura e serviços, por vezes possibilitadas por empréstimos de organizações 

internacionais obtidos pelos governos (GILBERT/ONU-HABITAT, 2010). No entanto, o cenário na região, 

o Brasil incluído, se apresenta ainda repleto de desafios - mais simples e mais complexos, de curto e longo 

prazo - quando se analisa o acesso universal aos direitos sociais, entre eles o direito à moradia. 

12 
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O segundo pressuposto é de que a discussão do tema habitacional possui fortes interfaces com 

outras questões recorrentes e complementares. É inadequada uma abordagem setorial que busque reduzir 

a complexidade do habitat a um déficit habitacional stricto sensu. 

Frente a um contexto desse tipo, não é por acaso que, nas grandes metrópoles brasileiras, tanto os 

programas de regularização fundiária como os de urbanização de assentamentos precários são instrumentos 

de políticas públicas - vinculados à questão da habitação popular - extremamente importantes nas 

lutas de muitas associações de moradores de favelas e de bairros clandestinos em busca da integração 

socioeconômica. 

Em suma, ao se analisar a questão habitacional, a relação com outras políticas urbanas é um dos 

aspectos a ser considerado. Em função da interdependência da moradia com outras esferas, nem sempre 

um simples incremento dos programas de habitação é a solução mais indicada para melhorar as condições 

habitacionais da população mais pobre. Isso porque esses programas podem ser inviabilizados caso não 

sejam integradas a eles outras políticas urbanas, como de transporte, energia elétrica, esgotamento sanitário 

e abastecimento de água (AZEVEDO, 1996). 

Desse modo, uma questão fundamental a ser discutida diz respeito à própria nomenclatura de déficit 

habitacional. No sentido tradicional, ela induz equivocadamente à expectativa de enfrentar o problema da 

moradia de forma setorial. Além disso, camufla uma complexa realidade por meio de uma quantificação 

padronizada, atemporal e neutra. 

Em razão disso é tão importante a inovação trazida pelo modelo da Fundação João Pinheiro ao trabalhar 

também o conceito de inadequação dos domicílios. Ele parte do pressuposto de que, em muitos casos, a 

melhor forma de enfrentar o problema habitacional é implementar políticas complementares e recorrentes 

às políticas habitacionais e não, obrigatoriamente, construir mais unidades habitacionais. Graças em 

especial a essa abordagem, a metodologia da FJP difere muito de outras que possuem viés orientado aos 

interesses da indústria da construção civil e que reduzem a questão da habitação popular exclusivamente à 

necessidade de construção de novas residências (AZEVEDO; ARAÚJO, 2007). 

Tomando como base esses pressupostos, a metodologia utilizada pela Fundação João Pinheiro a 

partir de 1995 - com mais de uma década de experiência e aprimoramento - foi um importante marco 

para a rediscussão do chamado "déficit habitacional" por sua abordagem, amplitude e pela divulgação 

13 
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dos resultados. Seu principal mérito foi rearticular de forma inovadora muitas contribuições realizadas 

anteriormente. 

Schwartzman (2004) afirma que os valores centrais dos sistemas estatísticos eficazes são a legitimidade 

e credibilidade. Esta última é componente essencial para a aceitação e adoção de padrões e procedimentos 

uniformes. As bases da credibilidade decorrem de inúmeros fatores, entre os quais destacam-se: 

a) a informação confiável é aquela procedente de instituições que não sejam identificadas como a serviço de 

um grupo de interesse ou ideologia específica; 

b) a informação aceita como confiável é aquela fornecida por pessoas ou instituições com forte perfil 

profissional e técnico; 

c) números produzidos com estabilidade e consistência são mais facilmente aceitos do que aqueles que 

variam e dependem de diferentes metodologias; 

d) pesquisas avulsas tendem a ser questionadas com mais frequência que os resultados de práticas 

estatísticas permanentes e continuadas. 

Também por ter se tornado referência nacional, a metodologia desenvolvida pela FJP tem sido alvo de 

críticas e sugestões ao longo dos últimos anos. Elas foram avaliadas, levando em conta tanto sua viabilidade 

técnica - em função das fontes de dados disponíveis - quanto sua real contribuição para a obtenção de 

resultados mais fidedignos. O ajuste fino destinado ao aprimoramento constante e incremental do modelo 

metodológico foi realizado sem prejuízo da possibilidade de comparação da série histórica elaborada desde 

a segunda metade da década de 90 do século passado. 3 Foram também incorporados ajustes decorrentes 

de observações da equipe técnica do projeto. 

Substantivo avanço metodológico foi propiciado pela possibilidade de melhor trabalhar a questão da 

coabitação familiar, a partir do cálculo dos indicadores para 2007. Com o novo desenho do questionário 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) a partir de 2007, tornou-se possível identificar, 

entre o total das famílias conviventes, aquelas que efetivamente têm intenção de constituir um domicílio 

exclusivo. Foi essencial para isso a introdução de duas perguntas específicas sobre o assunto a partir do 

questionário da Pnad 2007 (ver seção 2.3). Isso significou um salto qualitativo das estimativas produzidas, 

3 Tal como se verá nesse volume, todas as vezes em que ocorre a calibragem do modelo, são apresentadas, t a m b é m , tabelas sínteses que permitem a comparação 

histórica dos novos dados utilizando a metodologia anterior. 
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pela oportunidade de aprimorar a captação do componente coabitação familiar na atualização dos cálculos 

do déficit habitacional, o que era esperado há algum tempo. Tanto o estudo sobre o déficit habitacional no 

Brasil de 2007 quanto o de 2008 foram realizados com base nessas atualizações. 

O incremento na qualidade das informações geradas vem acompanhado, no entanto, da dificuldade, no 

primeiro momento, de se manter a comparabilidade com os resultados divulgados para os anos anteriores. 

Para enfrentar tal fato e atingir maior comparabilidade, este relatório de pesquisa apresenta o apêndice Série 

Histórica. Nele, os dados oriundos das Pnads de 2005 a 2008 4 foram, sempre que possível, recalculados a 

partir das atualizações metodológicas recentes. Para o componente coabitação familiar, porém, é impossível 

recalcular automaticamente as estimativas. Inexiste o dado no passado (é impossível separar as famílias 

conviventes secundárias em déficit e não-déficit, já que ainda não eram feitas as perguntas acrescentadas 

ao questionário da Pnad 2007). Considerando esses fatores, duas alternativas são apresentadas: numa 

é estimado o déficit habitacional da série histórica segundo a forma de cálculo utilizada nos trabalhos 

anteriores (considerando todas as famílias conviventes secundárias déficit habitacional). Na outra é 

apresentado um exercício de aplicação de redutores nos dados de 2000, 2005 e 2006 a partir das médias 

das estimativas mais recentes sobre as famílias conviventes secundárias (considerando déficit habitacional 

apenas aquelas com intenção de constituir novo domicílio). O objetivo é possibilitar uma nova leitura dos 

dados antigos em uma série histórica alternativa elaborada a partir da metodologia atualizada. Parte-se do 

princípio de que quanto mais dados obtidos no futuro sobre as famílias conviventes secundárias, maior a 

propriedade com que se poderá inferir sobre as estimativas do passado. 

2.2 Aspectos conceituais básicos 

A partir do conceito mais amplo de necessidades habitacionais, a metodologia desenvolvida pela FJP 

trabalha com dois segmentos distintos: o déficit habitacional e a inadequação de moradias. Como déficit 

habitacional entende-se a noção mais imediata e intuitiva de necessidade de construção de novas moradias 

para a solução de problemas sociais e específicos de habitação detectados em certo momento. 

Por outro lado, o conceito de inadequação de moradias reflete problemas na qualidade de vida 

dos moradores: não estão relacionados ao dimensionamento do estoque de habitações e sim às suas 

4 Vale também mencionar que este estudo incorporou, para os anos de 2005 a 2008, os novos pesos disponibilizados por meio da reponderação da amostra da 

Pnad, possibilitada pelos resultados da Contagem Populacional de 2007 (ver seção 2.3). 
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especificidades internas. Seu dimensionamento visa ao delineamento de políticas complementares à 

construção de moradias, voltadas para a melhoria dos domicílios. 

Com a preocupação de identificar as necessidades habitacionais, principalmente da população pobre, 

os números do déficit e da inadequação de domicílios são detalhados para diversas faixas de renda familiar, 

como feito nas versões anteriores do estudo. Eles têm como enfoque principal retratar famílias com até três 

salários mínimos de renda, limite superior para o ingresso em grande número de programas habitacionais 

de interesse social. 

É limitadora, porém, a utilização do salário mínimo como parâmetro exclusivo para a estratificação 

da clientela. A maior crítica refere-se aos "efeitos perversos" das enormes discrepâncias regionais. Ao se 

trabalhar com critérios padronizados para uma realidade nacional extremamente complexa e desigual, 

não é possível formalmente definir os setores mais desprovidos das diversas regiões. Nesses casos, a 

apropriação - por setores melhor inseridos na estrutura social local - dos programas habitacionais voltados 

teoricamente para os mais pobres pode se dar com toda a legitimidade das regras em vigor. 

Levando essa ponderação em consideração e visando apresentar uma alternativa de avaliação da 

situação que contemplasse as famílias em situação de extrema pobreza, em alguns estudos anteriores 5 

a parcela dos 10% mais pobres, tomando como referência apenas os moradores em áreas urbanas, foi 

identificada para cada Unidade da Federação. Para eles, foram calculados o déficit habitacional e sua 

participação no total das necessidades estimadas. Essa opção de análise pode ter uso interessante para os 

governos estaduais mirando a formulação de programas habitacionais. 

Serão explicados os conceitos de déficit habitacional e inadequação de domicílios e apresenta-se os 

componentes que constituem os dois conceitos (quadro 2.1). 

5 F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. Centro de Estatística e Informações. Déficit Habitacional no Brasil, municípios selecionados e microrregiões geográficas. 

Belo Horizonte, 2 a ed., 2005; F U N D A Ç Ã O J O Ã O PINHEIRO. Centro de Estatística e Informações. Déficit Habitacional no Brasil 2007. Belo Horizonte, 2009. 
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QUADRO 2.1 
METODOLOGIA DE CÁLCULO DO DÉFICIT HABITACIONAL 

E DA INADEQUAÇÃO DE DOMICÍLIOS - 2008 

ESPECIFICAÇÃO 

DÉFICIT HABITACIONAL 

INADEQUAÇÃO DE 
DOMICÍLIOS 

COMPONENTES 

a) Habitações precárias 
- Domicílios rústicos 
- Domicílios improvisados 

b) Coabitação familiar 
- Cômodos alugados, cedidos 

e próprios 
- Famílias conviventes 

secundárias com intenção 
de constituir domicílio 
exclusivo 

c) Ônus excessivo com aluguel 

d) Adensamento excessivo de 
moradores em domicílios 
alugados 

a) Adensamento excessivo de 
moradores em domicílios 
próprios 

b) Carência de serviços de 
infraestrutura (energia elétrica, 
abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, coleta de 
lixo) 

c) Inadequação fundiária urbana 

d) Inexistência de unidade 
sanitária domiciliar exclusiva 

e) Cobertura inadequada 

DETALHAMENTO 

• Cálculo para áreas: 

> Urbana 
• Total 
• Aglomerado rural 

de extensão urbana 

> Rural (à exceção do 
componente c) 

> Aglomerados 
subnormais 

• Cálculo por faixas de 
renda familiar em salários 
mínimos para áreas 
urbanas 

• Cálculo para áreas: 

> Urbana 
• Total 
• Aglomerado rural 

de extensão urbana 

> Aglomerados 
subnormais 

• Cálculo por faixas de 
renda familiar em salários 
mínimos para áreas 
urbanas 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI), 2010. 
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2.2.1 Déficit habitacional 

O conceito de déficit habitacional utilizado está ligado diretamente às deficiências do estoque de 

moradias. Engloba aquelas sem condições de serem habitadas em razão da precariedade das construções 

ou do desgaste da estrutura física. Elas devem ser repostas. Inclui ainda a necessidade de incremento 

do estoque, em função da coabitação familiar forçada (famílias que pretendem constituir um domicilio 

unifamiliar), dos moradores de baixa renda com dificuldade de pagar aluguel e dos que vivem em casas e 

apartamentos alugados com grande densidade. Inclui-se ainda nessa rubrica a moradia em imóveis e locais 

com fins não residenciais. O déficit habitacional pode ser entendido, portanto, como déficit por reposição 

de estoque e déficit por incremento de estoque. 

O déficit por reposição de estoque refere-se aos domicílios rústicos, aos quais deveria ser acrescida 

parcela devida à depreciação dos domicílios. Tradicionalmente, utilizando o conceito do IBGE, os 

domicílios rústicos são aqueles sem paredes de alvenaria ou madeira aparelhada. Em decorrência das suas 

condições de insalubridade, esse tipo de edificação proporciona desconforto e traz risco de contaminação 

por doenças. 

A depreciação de domicílios se enquadra nessa rubrica de déficit por reposição, uma vez que há o 

pressuposto de um limite para a vida útil de um imóvel. A partir dele, e dependendo de sua conservação, 

sua substituição completa é inevitável. Ressalte-se, entretanto, que há um percentual de imóveis antigos 

que, em razão de sua precariedade limitada, por terem passado regularmente por manutenção e reformas, 

exigem apenas reparos na estrutura física, de modo a continuarem a ser habitados. Eles são classificados 

como domicílios inadequados e não são considerados déficit para efeito dessa metodologia. Dificuldades 

de acesso a dados e informações que permitam cálculos com um mínimo de aproximação da realidade 

impedem, no entanto, a incorporação desse componente às estimativas das necessidades habitacionais. 

Em relação aos aspectos metodológicos, tanto as informações levantadas pela Pnad como pelos censos 

demográficos não permitem o cálculo da depreciação dos imóveis. Na realidade esse é um indicador difícil 

de ser apreendido com as informações atualmente disponíveis. 

Em razão de a depreciação de domicílios ser um indicador impossível de calcular e até que se possa 

vislumbrar a superação dessa dificuldade, a separação conceitual em déficit por reposição de estoque e déficit 

por incremento de estoque possui pouca relevância do ponto de vista dos cálculos. Metodologicamente ela 

permanece uma distinção importante. No entanto, foi retirada do quadro-síntese de modo a tornar mais 
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clara a apresentação do que de fato é calculado. Neste sentido, vale destacar o conceito de habitações 

precárias, que considera os domicílios rústicos e os domicílios improvisados (veja a definição abaixo) no 

seu cálculo, uma vez que faz sentido refletir sobre ambos esses componentes de maneira conjunta. 

Na metodologia, de todo modo, o déficit por incremento de estoque contempla os domicílios 

improvisados, parte da coabitação familiar e dois tipos de domicílios alugados: os fortemente adensados 

e aqueles em que famílias pobres (renda familiar até três salários mínimos) pagam 30% ou mais da sua 

renda para o locador. 

O conceito de domicílios improvisados engloba todos os locais e imóveis sem fins residenciais e 

lugares que servem como moradia alternativa (imóveis comerciais, embaixo de pontes e viadutos, carcaças 

de carros abandonados e barcos e cavernas, entre outros), o que indica claramente a carência de novas 

unidades domiciliares. 

Tradicionalmente, a coabitação familiar compreendia a soma das famílias conviventes secundárias 

que vivem junto a outra família no mesmo domicílio 6 e das que vivem em cômodo - exceto os cedidos pelo 

empregador. Na nova fase da metodologia, desde 2007, a principal proposta de ajuste do modelo refere-se 

à fórmula de apreensão desse componente. 

No caso brasileiro há uma expectativa extremamente difundida entre todos os setores sociais na 

busca da habitação unifamiliar, refletida no ditado popular "Quem casa quer casa". Apesar disso, houve 

questionamentos legítimos à elaboração deste estudo, ao longo dos anos, sobre a inclusão da totalidade 

da coabitação nos cálculos do déficit habitacional. A impossibilidade de contar com fontes de dados que 

permitissem caracterizar melhor essas famílias impedia, no entanto, que se identificasse a parcela que 

realmente deveria ser considerada carente de moradia. Até 2007, apenas pesquisas específicas haviam 

levantado informações detalhadas sobre a questão. Era preciso, no entanto, que, num país continental 

e extremamente complexo e diversificado social e territorialmente como o Brasil, houvesse informações 

detalhadas sobre a coabitação familiar disponíveis no âmbito regional. 7 

6 Segundo o critério do IBGE as famílias conviventes secundárias são constituídas por, no mínimo, duas pessoas ligadas por laço de parentesco, dependência 

doméstica ou normas de convivência, e que residem no mesmo domicílio com outra família denominada principal. 

7 No início de 2006, u m a parceria entre o IBGE e a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (Uenf) possibilitou a realização de u m survey sobre 

as necessidades habitacionais em Campos dos Goytacazes (RJ), cidade com população estimada de 400 mil habitantes. Essa pesquisa de campo, apresentada no 

volume Déficit Habitacional no Brasil 2005, se baseou na metodologia utilizada pela FJP e permitiu maior detalhamento das famílias conviventes secundárias. 

Logo depois foi possível realizar outra pesquisa piloto, utilizando a mesma metodologia, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, com seus resultados sendo 

discutidos no Déficit Habitacional no Brasil 2006. 
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Isso foi possível a partir da incorporação pelo IBGE de duas questões específicas sobre o assunto 

no questionário básico da Pnad 2007. Tais questões permitiram identificar, entre o total das famílias 

conviventes, aquelas que afirmam desejar constituir domicílio exclusivo, consideradas então déficit 

habitacional.8 Ressalte-se, entretanto, que, entre aquelas famílias conviventes secundárias que afirmaram 

não cogitar naquele momento morar num domicílio exclusivo (portanto, consideradas não-déficit), houve 

um percentual considerável que também respondeu, em outra questão, ter decidido viver em coabitação em 

decorrência de questões financeiras. Acreditamos que essas famílias poderiam ser consideradas demanda 

reprimida. Posteriormente e de forma incremental, um percentual delas pode se transformar em aspirante 

a um domicílio exclusivo, acarretando a ampliação do déficit habitacional. Dados disponíveis sobre a 

diminuição relativa de forma constante desse tipo de família nos últimos anos reforçam tal assertiva. 

As famílias residentes em cômodos foram incluídas no déficit habitacional porque esse tipo de moradia 

mascara a situação real de coabitação, uma vez que os domicílios são formalmente distintos. Segundo a 

definição do IBGE, os cômodos são domicílios particulares compostos por um ou mais aposentos localizados 

em casa de cômodo, cortiço, cabeça-de-porco etc. 

O terceiro componente do conceito de déficit habitacional é o ônus excessivo com aluguel urbano. 

Ele corresponde ao número de famílias urbanas com renda familiar de até três salários mínimos que moram 

em casa ou apartamento (domicílios urbanos duráveis) e que despendem 30% ou mais de sua renda com 

aluguel. 9 Observa-se que nas pesquisas iniciais essa questão foi considerada inadequação habitacional e não 

déficit habitacional. Essa postura, entretanto, foi reavaliada a partir dos cálculos para 2000. Questionou-se 

o fato de que, para determinada parcela pobre da sociedade, o aluguel não é uma opção, diferentemente do 

que ocorre com alguns setores da classe média. Para estes últimos, pagar aluguel em bairros melhores e de 

mais status é preferível a comprar imóvel em áreas suburbanas de pior localização. 

Há ainda a experiência dos "movimentos dos sem casa" e similares. Eles mostram que a maioria de 

seus membros são pessoas que pagam aluguel excessivamente alto relativamente à renda familiar. A maior 

preocupação dessas famílias é não ter condição de continuar a pagar o aluguel e sofrer uma forte queda 

A s demais, que afirmaram não pretender constituir novo domicílio, foram excluídas do cálculo do déficit habitacional. 

9 O índice de comprometimento máximo de renda familiar foi definido tendo em vista parâmetro tradicional do antigo Banco Nacional da Habitação, ainda hoje 

seguido pela Caixa Econômica Federal, que considera esta percentagem o máximo tolerável de gasto direto no financiamento habitacional. 
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na qualidade da habitação. Nesse caso, passariam a depender de cômodos cedidos provisoriamente por 

parentes e amigos ou seriam obrigados a buscar refúgios nas favelas, seja alugando nas mais bem localizadas 

- que possuem serviços de consumo coletivo (água, luz, maior acessibilidade, escolas públicas, entre 

outros) - seja ocupando ou tomando posse de terrenos nas periferias distantes das grandes metrópoles, 

com parcos serviços públicos e normalmente grande dificuldade de acesso. 

Desde 2007, outro ajuste metodológico adotado se refere ao componente adensamento excessivo 

de moradores em domicílios alugados (quarto componente do déficit). O adensamento excessivo 

de moradores (número médio de moradores superior a três pessoas por dormitório) era, até 2007, um 

componente apenas da inadequação de domicílios (e não do déficit habitacional). A partir de então, 

passou-se a considerar déficit habitacional um percentual dos domicílios com adensamento excessivo: os 

apartamentos e as casas alugados. Como, nesses casos, o inquilino não pode ampliar o imóvel nem vendê-lo 

para comprar outro maior, caracteriza-se a necessidade potencial de um novo imóvel para essas famílias. 

Ressalte-se que o adensamento excessivo em imóveis próprios continuou a ser considerado um caso típico 

de inadequação de domicílios. Ele permite ao proprietário ampliar ou negociar o imóvel para se mudar 

para unidade habitacional maior, ainda que, na maioria das vezes, num bairro menos valorizado. 

2.2.2 Inadequação de domicílios 

As habitações inadequadas não proporcionam condições desejáveis de habitação, o que não implica, 

contudo, necessidade de construção de novas unidades. Pelo conceito adotado, são passíveis de serem 

identificadas somente as localizadas em áreas urbanas. Não são contempladas as áreas rurais que 

apresentam formas diferenciadas de adequação não captadas pelos dados utilizados. Excluiu-se do 

estoque a ser analisado os domicílios inseridos em alguma das categorias do déficit habitacional. Ao 

contrário dele, os critérios adotados para a inadequação habitacional não são mutuamente exclusivos. 

Os resultados, portanto, não podem ser somados, sob risco de múltipla contagem (a mesma moradia 

pode ser simultaneamente inadequada segundo vários critérios). Além disso, como foi mencionado, eles 

são apresentados de forma segmentada para possibilitar a elaboração de políticas públicas específicas e 

propiciar informações particulares que permitam ao poder público estabelecer diferentes prioridades para 

cada tipo de inadequação. 
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Como inadequados são classificados os domicílios com carência de infraestrutura, adensamento 

excessivo de moradores (em domicílios próprios), problemas de natureza fundiária, cobertura inadequada, 

sem unidade sanitária domiciliar exclusiva ou em alto grau de depreciação. 

São considerados domicílios carentes de infraestrutura todos os que não dispõem de ao menos um 

dos seguintes serviços básicos: iluminação elétrica, rede geral de abastecimento de água com canalização 

interna, rede geral de esgotamento sanitário ou fossa séptica e coleta de lixo. 

O adensamento excessivo considera apenas os domicílios (casas e apartamentos) próprios. Os 

alugados são incorporados aos cálculos do déficit habitacional. Caracteriza situação em que o número médio 

de moradores no domicílio é superior a três por dormitório. O número de dormitórios corresponde ao total 

de cômodos 1 0 que servem, em caráter permanente, de dormitório para os moradores do domicílio. Nele 

incluem-se aqueles assim utilizados em função de não haver acomodação adequada para essa finalidade. 

Para o cálculo do indicador, foram considerados somente os membros da família principal, uma vez que as 

famílias secundárias foram incorporadas ao déficit habitacional. 

A inadequação fundiária refere-se aos casos em que pelo menos um dos moradores do domicílio 

tem a propriedade da moradia, mas não, total ou parcialmente, a do terreno ou da fração ideal de terreno 

(no caso de apartamento) onde ela se localiza. Ressalte-se que a incidência dessa inadequação está longe de 

se restringir aos chamados "aglomerados subnormais" 1 1 e atinge muitos bairros populares, especialmente 

nos subúrbios e periferias das grandes metrópoles. 

Sob cobertura inadequada estão incluídos todos os domicílios que, embora possuam paredes de 

alvenaria ou madeira aparelhada, têm telhado de madeira aproveitada, zinco, lata ou palha; ainda que 

telhados de sapê e similares possam ser considerados uma alternativa em áreas rurais muito restritas das 

regiões Norte e Nordeste do país. 

1 0 Cômodos são todos os compartimentos integrantes do domicílio separados por paredes, inclusive banheiros e cozinha, e os situados na parte externa do 

prédio, desde que constituam parte do domicíl io. N ã o são considerados os corredores, alpendres, as varandas abertas e outros compartimentos utilizados para 

fins não-residenciais, como garagens, depósitos etc. 

1 1 A informação relativa aos setores subnormais é frequentemente utilizada como proxy de favelas, embora envolva uma série de l imitações. Segundo a 

definição do IBGE, o setor especial de aglomerado subnormal corresponde ao conjunto constituído por u m mínimo de 51 domicílios, ocupando ou tendo 

ocupado, até período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular), dispostos, em geral, de forma desordenada e densa, e carentes, em sua 

maioria, de serviços públicos essenciais. 
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